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OPERAÇÃO LAVA A JATO

Formiga elevou obra
em R$ 64,3 milhões
A saúva-preta, que é
ameaçada de extinção,
foi a responsável por
encarecer o Terminal
Aquaviário em Aracruz,
segundo empreiteira

SÃO PAULO

A descoberta de formiga
ameaçada de extinção da
espécie Atta Robusta, mais

conhecida como saúva-preta, em
área de uma obra da Petrobras, foi
um dos motivos para a Mendes Jú-
nior Engenharia, outra empresa
investigada na Lava a Jato, cobrar
ressarcimentos depois que o con-
trato já estava encerrado, por meio
de transação extrajudicial.

A empresa havia recebido R$

493,5 milhões para prestar servi-
ços no Terminal Aquaviário de
Barra do Riacho, em Aracruz
(ES). Em dezembro de 2010, a Pe-
trobras aceitou pagar um extra de
R$ 64,3 milhões por razões diver-
sas, entre elas “dificuldades gera-
das por motivos de ordem am-
biental”.

Uma comissão de negociação da
estatal cobrou da Mendes Júnior
mais provas dos prejuízos com a
formiga, que fora localizada em
16% da área da obra. A empresa
não as apresentou, mesmo assim
conseguiu negociar o pagamento
por horas adicionais de seus fun-
cionários na obra.

O trabalho na área foi liberado
apenas 15 dias depois da descober-
ta da espécie. Em outra negociação
extrajudicial, a Mendes Júnior ob-
teve R$ 20,8 milhões além dos R$
49,9 milhões que havia recebido

por uma adutora na Refinaria Du-
que de Caixas, na cidade homôni-
ma, no Rio de Janeiro.

O contrato foi assinado em
março de 2003 e encerrado em
setembro de 2005. Dois anos de-
pois, a empresa conseguiu rece-
ber o pagamento extra alegando
atraso na entrega de materiais
por parte da Petrobras, “in te ra-
ção com a comunidade de forma
i m p rev i st a ”, a ocorrência de chu-
vas excepcionais e até a condição
do solo.

“Nos locais das travessias dos
rios o solo comportava-se muitas
vezes de maneira imprevisível,
demandando o uso de procedi-
mentos não convencionais”, argu-
mentou. Procurada, a construtora
não quis se pronunciar. Outras
empresas investigadas também
celebraram transações extrajudi-
c i a i s.

Procurador defende prisões
B R AS Í L I A

O procurador regional da Repú-
blica em Porto Alegre Manoel Pas-
tana defendeu a manutenção da
prisão de nove executivos e do ex-
diretor da Petrobras Renato Du-
que. Eles recorreram ao Tribunal
Regional Federal (TRF) da 4ª Re-
gião para obter habeas-corpus
contra a decisão do juiz responsá-
vel pela Operação Lava a Jato, Sér-
gio Moro, de Curitiba.

O TRF pediu o parecer de Pasta-
na nos dez casos. A decisão sobre a
soltura caberá ao relator dos pro-
cessos, o desembargador João Pe-
dro Gebran Neto, da 8ª Turma do
TRF. Não há prazo para a decisão.
Treze pessoas permanecem pre-
sas na Polícia Federal de Curitiba.

Em seus pareceres, o procurador
escreveu que o escândalo revelado
pela Lava a Jato é “gigantesco, sem

precedente na história do País, fa-
zendo o mensalão parecer peque-
no ”. Semana passada, o ministro
do Supremo Tribunal Federal
(STF) Gilmar Mendes também fez
comparação entre os esquemas.
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PASTANA: parecer contra os presos

Co n s t r u t o ra
enviou à CPI
documentos
falsos

A construtora Engevix enviou à
CPI mista da Petrobras documen-
tos classificados como fraudulen-
tos pela Justiça Federal do Paraná.
São notas fiscais e contratos de
prestação de consultoria com a
Empreiteira Rigidez, a MO Con-
sultoria e a GFD Investimentos.

As três empresas, no entanto,
são de fachada, segundo já admitiu
o doleiro Alberto Youssef, que as
controlava, e os serviços não foram
feitos. O vice-presidente da Enge-
vix, Gerson de Mello Almada, é
um dos executivos que permane-
cem presos em Curitiba. A apre-
sentação destes mesmos contratos
e notas pode ser considerado cri-
me de uso de documento falso.

Carteirinhas sob suspeita
B R AS Í L I A

Um mês antes do início da cam-
panha eleitoral, o Ministério da
Pesca alterou norma interna e per-
mitiu que carteiras de pescador,
antes feita pela Casa da Moeda,
fossem emitidas em papel comum.

A medida permitiu que, desde ju-
nho, as próprias superintendências
da pasta nos estados, a maioria con-

trolada pelo PRB, confeccionassem
os documentos, que dão direito a
salário durante os cinco meses do
defeso e outros benefícios.

As carteiras impressas em papel
moeda tinham uma marca d'água
para evitar fraudes; proteção que
as confeccionadas em papel co-
mum não dispõe.

O PRB, ligado à Igreja Universal,
comanda a pasta desde março de
2012, quando o senador Marcelo
Crivella (RJ) foi nomeado minis-
tro. Ele deixou a pasta para dispu-
tar o governo do Rio. O cargo hoje é
ocupado pelo pastor Eduardo Lo-
pes (PRB) e suplente de Crivella.

A sigla trabalha para manter a
pasta no próximo mandato da pre-
sidente Dilma Rousseff. Das 27 su-
perintendências, 17 estão sob a
chefia de filiados e dirigentes do
partido. No Acre, a Polícia Federal
e o Ministério Público investigam
denúncia de que houve derrama-
mento de carteiras no período
eleitoral para não pescadores.

Já o ministério informou que a
mudança foi para reduzir custos.

AGÊNCIA SENADO

CRIVELLA foi ministro da Pesca

Muda mesmo?

Duas coisas subsistem à confusão que Dilma Rousseff
chamou para si na montagem de sua nova equipe
econômica. A primeira é que a Presidente pode até

estar escutando mais, mas não muda o jeito peculiar de fazer
política. Age de forma algo imperial, aparentando ter apenas
a estátua de Nossa Senhora ao lado da TV de seu gabinete co-
mo testemunha.

Assim, demitiu um ministro da
Fazenda e o manteve no cargo,
destruindo o fio de credibilidade
que a gestão de Guido Mantega
pudesse ter – e ainda pediu um
plano de ajuste ao auxiliar, no
apagar das luzes.

Avisou que iria escolher um
novo time e deu a
data. Convidou os
envolvidos  para
conversar. Agastou-
se com as especula-
ções de mercado e
i m p re n s a .

Decidiu esperar
mais um pouco, co-
mo se a interferên-
cia desse vácuo na
economia fosse algo
trivial. A boa nova, à
primeira vista, é que
o triunvirato esco-
lhido sinaliza enfim
uma mudança.

Claro que a posição que Joa-
quim Levy, Nelson Barbosa e
Alexandre Tombini ocuparão na
equipe implica diferenças no ru-
mo, mas o fato é que supõe-se en-
terrada com eles a lambança atri-
buída à leniência de Mantega e às

gambiarras de Arno Augustin no
Tesouro. Será?

Na realidade, Dilma até aqui
chefiou a política econômica.
Quando fala do tema, seu tom de
voz muda, há uma genuína em-
polgação. É a economista-chefe
do governo, e o resultado é públi-

co para julgamento.
É certo que Bar-

bosa está no mesmo
diapasão “desenvol -
vi men tista” de Dil-
ma, mas Levy é o su-
jeito que em 2004
atingiu a meta do
aperto fiscal do ano
todo em setembro.

Eles representam
pontas de um espec-
tro, com Tombini
mais ao centro. Mais
do que qualquer
anúncio, será a dinâ-
mica dessa relação

entre Dilma e o trio que ditará as
condições para o Brasil fazer sua
parte na tentativa de sair do en-
rosco econômico.

E poderá dar algum alento a
um governo que está nas cordas,
atordoado, desde a reeleição.

Na realidade,
Dilma até aqui

chefiou a
política

econômica. (...)
É a economista-

chefe do
g ove r n o
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P E R S P EC T I VA
das obras do
Terminal da
Pe t ro b ra s
em Barra do
Riacho: prejuízo
com formiga
s a ú va - p re ta
(destaque) em
16% da área


